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PARECER N° 000556/2017

1. RELATÓRIO

Retornam os autos da Auditoria realizada pela Quinta Coordenadoria de Controle Externo

(5ª  CCE)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia  na  FUNDAÇÃO  DA CRIANÇA E  DO

ADOLESCENTE  (FUNDAC),  relativa  ao  período  de  01/01  a  30/06/2016,  com  o  objetivo  de

“verificar  a  regularidade  da  execução  orçamentária  e  financeira,  observando  a  obediência  à

legislação aplicável, aos princípios da administração pública e os controles internos existentes”.

No  precedente  parecer,  esta  Parquet de  Contas  opinou  pela  expedição  de  notificação  à

responsável  pela  FUNDAC  para  que  comprovasse  a  efetiva  suspensão  do  fornecimento  indevido  de

alimentação aos funcionários e servidores, em cumprimento à determinação contida no item “c”, III,  da

Resolução nº 141/2016, sob pena de aplicação da multa prevista no art. 35, inciso IV da Lei Complementar

Estadual nº 05/1991, em seu valor máximo (Ref. 1801052).

Em  cumprimento  à  diligência  acima,  a  Diretora  Geral  encaminhou  as  providências

adotadas pela FUNDAC para fins de cumprimento da retromencionada resolução (Refs. 1828907,

1828908, 1828909 e 1828910).
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Deu-se, então, novamente, vista dos autos a este Órgão Ministerial, em 28/06/2017 (Ref.

1834117).

2. FUNDAMENTAÇÃO

No âmbito  da presente  auditoria,  a  5ª  CCE realizou o  acompanhamento da execução

orçamentária  e  financeira  na  Fundação  da  Criança  e  do  Adolescente  (FUNDAC),  relativa  ao

período de 01/01/2016 a 30/06/2016.

Concluídos  os  trabalhos,  a  Unidade  Técnica  identificou  a  ocorrência  das  seguintes

irregularidades:

• Gestão Antieconômica de Recursos Públicos (item 5.1);

• Uso  reiterado  de  Dispensa  Emergencial  e  de  Pagamentos  por

Indenização  para  contratação  sucessiva  de  mesmo  credor  e  mesmo

objeto (item 5.2);

• Contrato com cobranç///a indevida de Encargos Sociais (item 5.3)

Em relação ao primeiro achado (Gestão Antieconômica de Recursos Públicos-  item 5.1),

conforme já consignado no opinativo pretérito (Ref.  1801052), a 5ª CCE apontou que, também,

durante o exercício de 2016, a FUNDAC continuou efetuando o pagamento de alimentação aos

funcionários  terceirizados  e  aos  seus  servidores  que  prestam  serviços  nas  Comunidades  de

Atendimento Sócio Educativo (CASEs).

Ocorre que,  não caberia a FUNDAC se sub-rogar na responsabilidade pelo fornecimento

de  alimentação  aos  terceirizados,  nem  tampouco  fornecer  alimentação  aos  seus  próprios

servidores, que já recebem auxílio pecuniário para suprir tal necessidade. 

Nesse passo, os valores envolvidos impressionam, vez que “no período foram fornecidas

1.196.340 refeições, das quais 419.348 foram destinadas a funcionários terceirizados, gerando

despesas no valor de R$2.058.610,79, equivalendo a quase 36% dos valores faturados pelas

empresas.”  E,  “nos  pagamentos  à  FJS,  os  custos  totais  do  benefício  podem  ter  chegado

mensalmente a R$174.872,77 (vide Apêndice III)  e no período de Janeiro a Junho de 2016 a

R$1.049.236,62” (fl. 10 do Relatório de Auditoria).

Considerando que o referido achado já vinha sendo analisado desde o exercício passado por esta
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Corte  de  Contas  e que  a  Resolução  nº  141/20161 tinha determinado  que a  FUNDAC suspendesse  o

fornecimento  indevido  de  alimentação  aos funcionários  terceirizados  e  servidores,  bem como

apresentasse um plano de ação que contemplasse o cronograma das medidas necessárias à

implementação das recomendações sugeridas pela 5º CCE, esta  Parquet de Contas sugeriu a

expedição  de  notificação  à  FUNDAC  para  que  comprovasse  o  adimplemento  do  acima

determinado.

Instada a se manifestar, a Sra. Regina Afonso de Carvalho, Diretora Geral, encaminhou a

esta Corte de Contas as providências adotadas pela FUNDAC para fins de cumprimento do item

“c”, III, da Resolução nº 144/2016 (Ref. 1828907).

Dentre elas, foi apresentado o cronograma de implementação do programa de controle de

alimentação das unidades (Ref.  1828909),  o Plano de Ação para atendimento da Notificação nº

183/2017 deste TCE, com a indicação das ações, dos respectivos responsáveis e prazos para

implementação (Ref. 1828910), bem como a circular de comunicação interna para informar que, a

partir  do  dia  15/06/2017,  seriam  implementadas  novas  ações  para  evitar  o  fornecimento  em

duplicidade de alimentação pela FUNDAC. Senão vejamos  (Ref.1828908):

• Terceirizados  de  serviços  comuns  (Limpeza,  Portaria,  Vigilância,

Manutenção, Motoristas, etc)  NÃO estão autorizados a fazer uso

de  nenhuma  das  refeições  do  contrato  de  alimentação  da

FUNCAC, conforme acordado com as Empresas contratantes, em

reunião realizada na sede da FUNDAC;

• Socioeducadores plantonistas (Fundação José Silveira- FJS) 24x72

terão direito ao almoço, jantar e café da manha do dia subsequente

a  entrada  do  plantão,  mediante  assinatura  em  planilha  de

acompanhamento, tendo em vista que os valores serão glosados

na fatura da FJS;

• Socioeducadores plantonistas (Fundação José Silveira- FJS) 12x36

terão  direito  ao  almoço  OU  jantar  a  depender  do  horário  de

trabalho,  mediante  assinatura  em planilha  de  acompanhamento,

tendo em vista que os valores serão glosados na fatura da FJS;

Diante disto, verifica-se que, de fato, a FUNDAC cumpriu as determinações externadas por esta

Corte de Contas através da Resolução nº 141/2016, vez que foi comprovada a adoção de medidas tenden -

1 Proferida no bojo do Processo TCE nº 011284/2015
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tes a cessar o fornecimento indevido de alimentação aos funcionários terceirizados e servidores que pres-

tavam serviço nas CASEs.

No entanto, diante da acentuada gravidade do retromencionado achado e objetivando coibir a sua

recorrência, recomenda-se que esta Corte de Contas acompanhe e continue monitorando os futuros pro-

cessos de pagamentos da FUNDAC (especialmente o fornecimento de alimentação aos funcionários tercei-

rizados e servidores das CASEs) no âmbito dos trabalhos auditoriais, de modo a assegurar o seu efetivo

cumprimento também nos exercícios futuros.

Em seguida, a 5ª CCE também apontou que a Diretoria Geral da FUNDAC estava utilizan-

do, de forma reiterada, dispensa emergencial e efetuando pagamentos por indenização para a

Fundação José Silveira (FJS), objetivando contratações sucessivas de postos de trabalhos das

mais variadas formações profissionais para atuarem nas CASEs  (item 5.2).

Nesse sentido, inicialmente, a FUNDAC celebrou o Contrato Emergencial nº 02/2015, com

prazo inicial de 90 (noventa) dias a partir do dia 25/04/2015. Em seguida, firmou termo aditivo para

prorrogá-lo por igual período, estabelecendo o prazo final para o dia 24/10/2015. Durante esse

período,  a  FUNDAC realizou  pagamentos  no  montante  de  R$  30.210.560,77  (trinta  milhões,

duzentos e dez mil, quinhentos e sessenta reais e setenta e sete centavos).

A partir de outubro de 2015- após o encerramento do Contrato Emergencial nº 02/2015-

até junho de 2016, a FUNDAC pagou os serviços prestados pela FJS através de indenização, no

montante  de  R$  39.767.431,28  (trinta  e  nove  milhões,  setecentos  e  sessenta  e  sete  mil,

quatrocentos e trinta e um reais e vinte e oito centavos).

Diante disto, a Unidade Técnica concluiu que “no intervalo de abril de 2015 a junho de

2016 foram desembolsados R$ 69.977.992,05 (sessenta e nove milhões, novecentos e setenta e

sete mil, novecentos e noventa e dois reais e cinco centavos) sem respaldo de procedimento

licitatório”  (grifos nossos- fl. 12 do Relatório de Auditoria).

Instada a se manifestar, a Sra. Regina Affonso de Carvalho, esclareceu que “[...] tendo em

vista que os serviços de assistência, proteção e apoio aos adolescentes prestados pela FUNDAC

são  de  caráter  essencial  e  em  nenhuma  hipótese  podem  sofrer  solução  de  continuidade,

iniciamos os procedimentos internos para Licitação, cujo objeto é a contratação de Empresa/OSC

para substituição da Fundação José Silveira, no que tange aos serviços de socioeducação, com

previsão de publicação ainda no corrente mês” (fls. 01/02 do Ref. 1764107).
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Sobre  o  tema,  impende  esclarecer  que  a  Magna  Carta  de  1988  estabeleceu  que  a

Administração Pública, seja ela direta, indireta, de qualquer dos poderes da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios,  obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, além de outros tantos que, ainda que não expressos no texto

constitucional, integram o regime jurídico- administrativo dos referidos entes. 

A fim de dar concretude aos mencionados princípios jurídicos – sobretudo aos princípios

da moralidade, da impessoalidade, e da isonomia –, o próprio Constituinte Originário previu, de

modo  expresso,  que  “ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade  de  condições  a  todos  os  concorrentes  [...]”  (art.  37,  XXI,  CF).  Esse  preceito

constitucional,  que ostenta eficácia direta e aplicabilidade imediata,  fornece as balizas para o

regramento  infraconstitucional  da  matéria,  atualmente  delineado  nas  Leis  n.º  8.666/93  e  n.º

10.520/02, ambas de âmbito nacional, assim como na Lei Estadual n.º 9.433/05 

Conforme já  sinalizado,  a  natureza  permanente dos  serviços  contratados,  ao  lado  da

continuidade da sua prestação – tratam-se de atividades fins da entidade -, denunciam que, em

verdade, faltou à Diretoria Geral da FUNDAC a adoção das providências necessárias à realização

do procedimento licitatório em tempo hábil, com vistas a evitar que os serviços em tela fossem

contratados em desacordo com a lei.  Ademais,  deve-se ter  em mente que as  situações que

autorizam a contratação direta devem ser analisadas de forma rigorosa. 

A respeito, oportuna é a lição do administrativista Marçal Justen Filho, segundo a qual:

O conceito de emergência não é meramente ‘fático’. Ou seja, emergência

não  simplesmente  uma  situação  fática  anormal.  A  emergência  é  um

conceito relacional entre a situação fática anormal e a realização de certos

valores.  (...)  A  emergência  consiste  em  ocorrência  fática  que  produz

modificação  na  situação  visualizada  pelo  legislador  como  padrão.  A

ocorrência anômala (emergência) conduzirá ao sacrifício de certos valores

se  for  mantida  a  disciplina  jurídica  estabelecida  como  regra  geral.  A

situação emergencial põe em risco a satisfação dos valores buscados pela

própria  norma  ou  pelo  ordenamento  em  seu  todo.  (JUSTEN  FILHO,

Marçal.  Comentários  à  Lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos.

Dialética, 12ª edição, 2008, p. 292). 

Destarte, antes de dispensar o procedimento licitatório, com vistas à contratação direta,
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necessário  se  faz  que  o  gestor  público  avalie  se  as  hipóteses  vislumbradas  amoldam-se  às

disposições legais, bem como se estão presentes os requisitos autorizadores daquela espécie de

contratação. 

Nesse  sentido,  insta  salientar  que,  ainda  que  as  contratações  sub  examine  se

enquadrassem no rol de hipóteses admitidas (sem o devido processo licitatório), a Diretoria Geral

da  FUNDAC  não conseguiu  comprovar  o  atendimento  aos  outros requisitos  legais  que

autorizassem a escolha da Fundação José Silveira por 07 (sete) anos consecutivos, reprise-

se, desde 2010.

Dito de outra forma, não se conseguiu demonstrar quais foram os critérios objetivos que

conduziram à contratação da entidade de forma  recorrente e  sempre para o  mesmo objeto

contratual, restando, pois, maculados distintos princípios que norteiam a Administração Pública,

especialmente o da legalidade, da  economicidade e da moralidade. 

Diante  disto,  embora  desde  o  ano  de  2011,  esta  Corte  de  Contas  vem reprimindo  a

utilização  de  dispensas  para  a  contratação  e  realização  de  pagamentos  por  indenização  à

Fundação José Silveira pela FUNDAC, não obteve êxito.

Ademais, a Unidade Técnica ressaltou que foi criado um Grupo de Trabalho, através do

Decreto  Governamental  nº  16.391/2015,  com o  prazo  de  conclusão  dos  trabalhos  encerrado

desde 01/07/2016, no entanto, não foi apresentado o relatório circunstanciado, os resultados dos

estudos e nem as soluções de gestão relativas ao serviço de assistência, proteção e apoio aos

adolescentes.

Diante  disto,  faz-se  necessário  recomendar a  esta  Corte  de  Contas  que  verifique  o

resultado do retromencionado Grupo de Trabalho, estabelecendo – caso ainda não tenha sido

concluído – prazo improrrogável para entrega do produto, de modo a assegurar a divulgação do

Relatório Circunstanciado de Atividades Desenvolvidas e garantir um modelo administrativo de

cogestão.

Ademais,  observada a natureza da atividade de controle, a qual deve primar pela correção das

irregularidades, buscando o fortalecimento da eficácia de sua função pedagógica, esta Parquet sugere que

esta Corte de Contas determine, desde já, que a FUNDAC deflagre imediato procedimento licitatório para

contratação de postos de trabalho das mais variadas formações profissionais para atuarem nas CASEs,

cessando,  assim,  o  uso  reiterado  de  dispensa  emergencial  e  de  pagamentos  por  indenização  para

contratação sucessiva de mesmo credor (Fundação José Silveira- FJS) para o mesmo objeto.
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Por fim, ainda no âmbito do Contrato Emergencial nº 02/2015 e posterior pagamento de

indenização à FJS decorrente da prestação de serviços de assistência,  proteção e apoio aos

adolescentes, a 5ª CCE ainda identificou que estava sendo cobrado a incidência de encargos

patronais com a Previdência Social, variando de 15,0,% a 18,46% sobre o valor bruto pago por

posto de serviço disponibilizado (item 5.3).

No entanto, como se sabe,  a Fundação José Silveira (FJS) é Entidade Beneficente de

Assistência Social, sem fins lucrativos e que goza de imunidade relativa às contribuições patronais

junto à Previdência Social,  razão pela qual  não poderia incluir  nos preços dos postos de

trabalho custos sobre cada salário bruto, referente ao INSS patronal, vez que, como dito,

goza de imunidade.

Instada  a  se  manifestar  a  respeito  de  tal  ponto,  a  Sra.  Regina  Affonso  de  Carvalho

reconheceu que a recomendação é pertinente, no entanto, aduziu que “a sua implementação está

vinculada ao posicionamento oficial da Receita Federal do Brasil, a qual consultamos acerca da

matéria,  como  também  do  Ministério  Público  e  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  estão

conduzindo o referido tema” (fl. 2 do Ref. Ref. 1764107).

Ocorre que, embora a gestora tenha acatado a recomendação formulada por esta Corte de

Contas e esteja empreendendo esforços para implementá-la, a falha acima apontada não restou

sanada.

Em relação a tal  ponto, vale notar ainda que este Tribunal de Contas já reconheceu a

irregularidade de tais repasses, aplicando penalidade sancionatória aos gestores responsáveis,

além  de  determinar  a  revisão  do  contrato  firmado  com  a  Fundação  José  Silveira  (FJS)

especificamente no que se refere aos valores relativos aos encargos sociais que são pagos à

contratada mesmo sem o repasse ao INSS:

ACÓRDÃO 324 /2015
ACORDAM os Exmos. Srs.  Conselheiros do Tribunal  de Contas do Estado da
Bahia, reunidos em Sessão Plenária:
[...]
e) por maioria de votos, pela expedição de determinações aos atuais gestores
da  Diretoria  Geral  da  Fundação  de  Hematologia  e  Hemoterapia  da  Bahia
(HEMOBA) para que:
[…]
e.3) revisem o contrato e os valores pactuados com a contratada (Fundação

José Silveira – FSJ), no que diz respeito aos encargos sociais e trabalhistas,

a fim de observar, de forma mais efetiva, o princípio da eficiência e, com

efeito,  o  da economicidade,  que devem reger  também as celebrações de
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contrato com a Administração Pública de modo geral.

Diante disto, esta Parquet recomenda que esta Corte de Contas analise e quantifique a

cota patronal paga pela FUNDAC à Fundação José Silveira (FJS) no âmbito dos contratos de

prestação  de  serviço,  apurando  o  dano  ao  erário  decorrente  de tal  pagamento  indevido  e  a

responsabilidade dos gestores responsáveis pela prática da presente irregularidade. 

Ademais, objetivando coibir o referido achado, este MPC sugere que esta Corte de Contas

determine à  FUNDAC  que,  caso  venha  a  celebrar  futuros  contratos  com  a  Fundação  José

Silveira,  não inclua  o  custo  do  INSS patronal  na  composição  dos  preços,  face  a  imunidade

tributária desta última.

 

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA pela juntada dos presentes autos ao Processo de

Prestação de Contas da Fundação (FUNDAC), referente ao exercício de 2016, constituído por

este Tribunal nos termos do Anexo III da Resolução nº 160/2016, do TCE/BA. 

Ademais, no bojo do futuro Processo de Prestação de Contas da FUDAC, referente ao

exercício de 2016, recomenda-se que esta Corte de Contas:

a)  acompanhe  e  monitore  os  futuros  processos  de  pagamentos  da  referida  fundação

(especialmente  o fornecimento de alimentação aos funcionários terceirizados e servidores  das CASEs),

verificando se, de fato, estes refletem o consumo das refeições do público a ser beneficiado (adolescentes

e familiares) e foram cessados os pagamentos aos funcionários terceirizados e servidores  que prestam

serviços nas Comunidades de Atendimento Socioeducativo (CASE);

b) verifique o resultado do Grupo de Trabalho, instituído através do Decreto Governamental nº

16.391/2015, com prazo de conclusão encerrado desde 01/07/2016, estabelecendo – caso este ainda não

tenha sido concluído - prazo improrrogável para entrega do produto, de modo a assegurar a divulgação do

Relatório  Circunstanciado  de  Atividades  Desenvolvidas  e  garantindo  um  modelo  administrativo  de

cogestão; 

c) analise a cota patronal paga pela FUNDAC à Fundação José Silveira (FJS) no âmbito

dos  contratos  de  prestação  de  serviço,  quantificando  o  dano  ao  erário  decorrente  de  tal

pagamento indevido e apurando a responsabilidade dos gestores responsáveis pela prática da
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presente irregularidade.

Por fim, observada a natureza da atividade de controle, a qual deve primar pela correção das

irregularidades, buscando o fortalecimento da eficácia de sua função pedagógica, esta Parquet de Contas

sugere também a expedição de determinação à FUNDAC para que: 

a)  deflagre  imediato  procedimento  licitatório  para  contratação  de  postos  de trabalho  das mais

variadas  formações  profissionais  para  atuarem  nas  Comunidades  de  Atendimento  Sócio  Educativo

(CASEs), cessando, assim, o uso reiterado de dispensa emergencial e de pagamentos por indenização

para contratação sucessiva de mesmo credor e mesmo objeto; 

b)  caso venha a celebrar futuros contratos com a Fundação José Silveira, não inclua o custo do

INSS patronal na composição dos preços, visto que goza de imunidade do referido tributo.

É o parecer.

 Salvador, 10 de agosto de 2017.

                CAMILA LUZ DE OLIVEIRA 

Procuradora do Ministério Público de Contas
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